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IV ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITOS SOCIAIS E POLÍTICAS PÚBLICAS I

Apresentação

O IV Encontro Virtual do CONPEDI que teve como tema “Constitucionalismo, 

desenvolvimento, sustentabilidade e smart cities” promoveu um amplo espaço dialógico entre 

vários programas de mestrado e doutorado no Brasil. No grupo de trabalho coordenado pelos 

Professores Simone Maria Palheta Pires, José Ricardo Costa e Fernando de Brito Alves, 

foram debatidos temas relevantes no âmbito dos Direitos Sociais e Políticas Públicas, por 

meio da apresentação de 20 (vinte) artigos científicos previamente selecionados pela 

avaliação por pares, objetivando qualidade e imparcialidade na divulgação do conhecimento. 

Em todas as apresentações foram observadas contribuições teóricas valiosas e relevantes para 

o conhecimento cientifico.

Os trabalhos permearam, em síntese, sobre o direito à moradia e do direito à cidade para 

pessoa idosa; a importância de políticas publicas para implantação de tecnologias 

sustentáveis; as políticas públicas em relação a pessoas em situação de rua, bem como aos 

refugiados e deslocados ambientais; a tutela de pessoas com deficiência e a legislação 

voltada ao público infantojuvenil em vulnerabilidade. Sobre a pandemia foi debatida a teoria 

keynesiana, o aumento das desigualdades; a teoria de Amartya Sen e a Emenda 

Constitucional 95/2016; as políticas educacionais e sua judicialização, o orçamento publico e 

as políticas educacionais; o censo demográfico como definidor de políticas publicas; o papel 

do Estado e das ONGs para construção de uma perspectiva sobre a sustentabilidade cultural; 

o principio fundamental da igualdade no desenvolvimento de um sociedade inclusiva e 

democrática; a regularização fundiária no Estado de Minas Gerais; aplicação de políticas 

públicas para os imigrantes no Rio Grande do Sul; uma análise da vulnerabilidade social à 

luz do art. 791-A da CLT; a origem das socialista dos direitos sociais.

A socialização da produção cientifica contribui para o aprimoramento e fortalecimento da 

ciência e pesquisa no Brasil e, ainda, propicia à sociedade acadêmica um amplo espaço de 

consulta para o desenvolvimento pessoal e profissional do leitores.

Por fim, nossos agradecimentos ao CONPEDI pela honra a que fomos laureados ao 

coordenar o presente GT e agora, pela redação do Prefácio, que possui a marca indelével do 

esmero, da dedicação e o enfrentamento a todas as dificuldades que demandam uma 

publicação de qualidade como a presente.



1 Especialista em Direito Processual Civil e do Trabalho – Universidade Potiguar. Ex-Professor Substituto – 
CCJS – UFCG – Ex-Professor Colaborador – CERES – UFRN. Técnico Judiciário - TJRN
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ORIGEM SOCIALISTA DOS DIREITOS SOCIAIS?

SOCIALIST BEGINNING FROM SOCIAL RIGHTS?

Raimundo José de Sales Júnior 1

Resumo

Este artigo questiona a origem socialista dos direitos sociais, a partir de textos doutrinários. 

Utilizou-se a técnica da documentação indireta, através da pesquisa bibliográfica e os 

métodos exegético-jurídico e dialético-dedutivo, com base na análise da doutrina e jurídico-

normativa. Concluiu-se que algumas citações indicam que os direitos sociais têm origem bem 

anterior a alguns dos principais movimentos socialistas. Porém, as fontes de pesquisas 

expressas são raras, necessitando de maior aprofundamento, para uma possível refutação da 

tese do nascituro socialista dos direitos sociais.

Palavras-chave: Direitos sociais, Origem socialista?, Aparente negação, Escassez de fontes, 
Mais pesquisas

Abstract/Resumen/Résumé

This article question the socialist origin from social rights, the to divide of doctrinals texts. It 

was used the technique of indirect documentation, through of bibliographic research and the 

exegetical-judicial and dialectical-deductive methods, based on the analysis of doctrine and 

legal-normative. It was concluded which some citations indicate what the social laws have 

origin well previous the some from principals socialista movements. However, the research 

sources expressed they are rare, needing from bigger deepening, for an possible refutation of 

the thesis from unborn child socialist from social rights.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Social rights, Socialist origin? apparent denial, 
Shortage of sources, More research
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1 INTRODUÇÃO  

 

 

Os direitos de cunho social surgem na história da humanidade contrapondo-se aos 

ideais do individualismo e liberalismo, sendo que neste último momento o homem busca o 

gozo dos direitos civis e políticos (primeira dimensão dos direitos fundamentais), doutrinas 

estas que foram o sustentáculo das Revoluções Liberais (Norte-Americana – 1776 e Francesa 

– 1789), e que tiveram arcabouço nas primeiras constituições escritas (Estados Unidos – 1787 

e França – 1791).  

O fulcro dos direitos sociais (segunda dimensão dos direitos fundamentais) assenta-

se na premissa de que não é necessário apenas ter a liberdade, e poder participar das regras do 

jogo político, mas sim, haver condições materiais que assegurem uma existência digna. No 

momento em que tal doutrina surge, a mesma procura dar melhor resguardo material ao 

enorme número de pessoas excluídas das mais elementares condições de vida que sempre 

existiu, principalmente após o incremento da Revolução Industrial iniciada no ano de 1760 na 

Inglaterra. 

No ano de 1917 ocorre na Rússia a Revolução Russa, onde, liderados por Lênin, os 

socialistas assumem o poder, derrubando o Czar Nicolau e implantando um governo 

socialista, onde a propriedade privada é abolida e tudo passa a ser propriedade do Estado, 

havendo também o reconhecimento de muitos direitos de natureza social, dentre eles, o 

trabalhista.  

Os preceitos de tal movimento chocaram o mundo, e tentando contrapor-se a isto, os 

países capitalistas buscam conter o avanço do socialismo; daí a adoção dos direitos sociais, 

em muitos ordenamentos jurídicos, havendo então a constitucionalização de tais direitos, 

primeiro na Constituição Mexicana de 1917 e posteriormente, na Carta Alemã (Weimar – 

1919). 

 Porém, outros movimentos mais antigos deram notório reconhecimento a tais 

direitos, dentre eles, a Comuna de Paris, ocorrida na cidade de Paris – França, no ano de 1871. 

A Comuna foi a primeira experiência de governo socialista existente, e dentre as várias 

medidas adotadas, destaca-se a guarida, o respeito e a efetividade de muitos direitos de cunho 

social e de outros tipos.  
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A doutrina majoritária concebe os direitos sociais como tendo nascituro socialista. 

Porém, bem antes dos movimentos socialistas houve a defesa de políticas de bem-estar 

social. 

 No desenvolvimento do presente artigo, foi utilizada a técnica da documentação 

indireta, através da pesquisa bibliográfica, inicialmente, a partir de estudos doutrinários em 

várias Constituições, mais detidamente, no rol dos direitos sociais, bem como os métodos 

exegético-jurídico e dialético dedutivo, respaldados pela consulta doutrinária e jurídico 

normativa.  

 

2 DA CONSTITUCIONALIZAÇÃO DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Todos os constitucionalistas concebem que a inserção dos Direitos Sociais na 

categoria de normas constitucionais ocorreu em primeiro lugar na Carta Magna Mexicana de 

1917, e posteriormente, na Alemã de 1919 (Weimar), conforme expressam Novelino (2016, p. 

459), Carpizo (1980, p. 145), Comparato (2005, p. 335) e Siglinski e Wilmsen (2017, p. 32) .  

Acerca da Constituição Mexicana de 1917, ensina SILVA (1977, p. 48): 

 

Trueba Urbina, já referido, ao dimensionar o conteúdo social da Lei 
Fundamental Mexicana de 1917, enfatiza: Assim como a Constituição norte-
americana de 1776 (sic), o Bill of Rights e a Declaração Francesa dos 
Direitos do Homem e do Cidadão de 1789, iniciam a etapa das 
Constituições Políticas e por conseguinte o reconhecimento dos direitos 
individuais, a Constituição Mexicana de 1917 marca indelevelmente a era 
princípios políticos das Constituições político-sociais, iluminando o 
universo com seus textos rutilantes de conteúdo social; nela não apenas se 
formulam princípios políticos, como também normas sociais, em matéria de 
educação, economia, trabalho etc., vale dizer, regras para a solução de 
problemas humano-sociais. Esta é a origem do constitucionalismo político-
social em nosso País e no estrangeiro. 
 

A Carta-Mor Mexicana de 1917 insere-se com muita relevância na História do 

Constitucionalismo Universal, pois dá início a uma nova era: a das Constituições Político-

Sociais, sendo que tal matéria ganhou muita importância no ordenamento jurídico-

constitucional mundial, pois em vários países, quase todas as constituições posteriores àquela, 

dispõem de textos que resguardam os direitos sociais. Destarte, talvez por discriminação, pelo 

fato de o México ser um país não desenvolvido, alguns autores não concebem a Lei Principal 

Mexicana como sendo a primeira que efetivamente reconheceu tais direitos, conforme se lê 

em Bucchianeri Pinheiro (2006, p. 121-122), sendo que esta é por demais taxativa em afirmar 
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a cogência da Constituição de Weimar em iniciar o período da constitucionalização dos 

direitos que contrariam o liberalismo. 

 Bucchianeri Pinheiro (op. cit,, p. 119 -120) baseada na doutrina de Mario de La 

Cueva (1960) assenta a teoria esposada no parágrafo acima na premissa de que outros países, 

anteriormente, já haviam elaborados legislações disciplinando os direitos sociais, bem como, 

com fulcro em Loewenstein (1970), de que o texto Constitucional Mexicano teve pouca 

inspiração para outros países, ficando restrito às fronteiras mexicanas.  

A tese supracitada não prospera, pois a própria Bucchianeri Pinheiro (op, cit., p. 119)   

reconhece o grande legado da Constituição Mexicana de 1917 referente aos direitos 

fundamentais, não conseguindo pois, retirar o lugar singular que a história reservou à Carta 

retrocitada, de ser a primeira a dar guarida aos direitos sociais. 

 

3 NATUREZA DOS DIREITOS SOCIAIS  

 

Uma das melhores definições do que sejam direitos sociais encontra-se em 

MORAES (2005, p. 177): 
 

Direitos sociais são direitos fundamentais do homem, caracterizando-se 
como verdadeiras liberdades positivas, de observância obrigatória em um 
Estado Social de Direito, tendo por finalidade a melhoria de condições de 
vida aos hipossuficientes, visando à concretização da igualdade social, e são 
consagrados como fundamentos do Estado Democrático, pelo art. 1º, IV, da 
Constituição Federal. 
  

O advento de tal modalidade de direitos tem por escopo que os seres humanos 

possam viver em condições de maior igualdade material. Diante deste cenário, o Estado é 

reputado pela doutrina praticamente como o único fomentador dos mesmos, conforme se 

depreende da leitura de Miranda (2008, p. 427), chegando este a conceituar os direitos sociais 

como sendo uma incumbência estatal.  

Neste diapasão, acerca do estado social, colaciona BONAVIDES (2014, p. 184): 

 

O Estado social representa efetivamente uma transformação superestrutural 
por que passou o antigo Estado liberal. Seus matizes são riquíssimos e 
diversos. Mas algo, no Ocidente, o distingue, desde as bases, do Estado 
proletário, que o socialismo marxista intenta implantar: é que ele conserva 
sua adesão à ordem capitalista, princípio cardeal a que não renuncia. 
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Entrementes, o maior erro de muitos doutrinadores é concentrar tais direitos somente 

na atuação estatal, olvidando que particulares também prestam direitos sociais: o empregador 

particular, por exemplo, paga verbas de cunho trabalhista, previdenciárias e auxílio-saúde 

(para custear despesas com planos de saúde), dentre outros. 

Dimoulis e Martins (2014, p. 78) são por demais cristalinos em afirmar que os 

titulares de tais direitos são os desamparados, conforme se extrai da interpretação 

constitucional ao Artigo 6º1, da Constituição Brasileira da Primavera de 1988. 

    

4 DO CUNHO SOCIALISTA DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Os direitos sociais têm origem notadamente socialista, como se infere da leitura de 

vários autores, dentre eles Bonavides (op. cit., p. 185). Tal afirmação é muito bem esposada 

por BUCCHIANERI PINHEIRO (op. cit., p. 103):  

      

A antecipada falência do modelo do constitucionalismo clássico começou a 
tornar-se mais evidente a partir do fim da primeira guerra e, notadamente, a 
partir de 1917, quando o sucesso da Revolução Russa e o modo de produção 
socialista passaram a inspirar e motivar a classe trabalhadora de todo o 
mundo.  
E é exatamente nesse período que se situam os dois diplomas constitucionais 
que, por suas disposições de conteúdo eminentemente social, são tidos como 
marcos do constitucionalismo social (Constituição Mexicana de 1917 e 
Constituição de Weimar de 1919).  
 

Neste ínterim, complementa SARAIVA (1983, p. 49): 

 

Uma inovação digna de exame, é o sistema de garantia instituído pelo 
constituinte soviético. 
Lênine chega a dizer que a Constituição e as leis soviéticas não se limitavam 
a proclamar os direitos dos cidadãos, mas preocupavam-se em assegurar a 
garantia destes direitos para que eles existam realmente e, insiste-se muito 
mais nesta garantia do que na simples proclamação dos direitos. Aí reside, 
segundo os juristas da URSS a grande superioridade da democracia soviética 
sobre as nossas democracias burguesas.  
Constata-se que, na capitulação dos direitos fundamentais, prescreve-se, de 
imediato, sua garantia: 
O art. 118 tem essa redação: 
1. Os cidadãos da URSS têm direito ao trabalho, o que significa que têm 
direito a que lhes seja assegurado um trabalho, remunerado segundo a 
quantidade e a qualidade do próprio trabalho; 

                                                           
1  Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma 
desta Constituição.. 
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2. O direito ao trabalho é assegurado pela organização socialista de 
economia nacional, pelo desenvolvimento ininterrupto das forças produtivas 
da sociedade soviética, pela eliminação da possibilidade de crises 
econômicas e pela supressão do desemprego; 
Na mesma linha, está o art. 119: 
1. Os cidadãos da URSS têm direito ao repouso; 
O direito ao repouso é assegurado mediante a instituição, em benefício dos 
operários e empregados, do dia de trabalho de sete horas e da sua redução a 
seis horas em algumas profissões com difíceis condições de trabalho e a 
quatro horas nos estabelecimentos nos quais elas sejam particularmente 
penosas; mediante a instituição de férias anuais paga, em benefício dos 
operários e empregados; e, além disso, mediante uma vasta rede de 
sanatórios; casas de repouso e clubes postos à disposição dos trabalhadores. 
Como se vê, a técnica utilizada pelo constituinte soviético reúne ipso 
tempore, a declaração do direito social e a fixação constitucional de sua 
garantia. 
 

Resta irrefutável o teorema da origem socialista dos direitos sociais, sendo que a 

Constituição Soviética de 1918 inovou em relação às demais pois além de enumerá-los, fixava 

meios que os garantissem, o que foi uma grande construção para o Direito Constitucional 

Mundial. Daquela ainda se verifica que o texto restringe-se ao direito do trabalho e à saúde, 

sendo que outros direitos sociais foram instituídos ao longo do tempo, dentre eles a educação, 

a moradia, a previdência social e a segurança, dentre outros. 

 SARAIVA (op, cit., p. 52) ainda reforça tal nascituro socialista: 

 

Com a vitória da Revolução Socialista, em 1949, a China, país de grande 
expressão no Terceiro Mundo, (pois os geopolíticos consideram-na como o 
terceiro pólo de poder mundial, na linha doutrinária do sistema tripolar 
flexível) adotou uma nova Constituição, em 1954 que se ajustou às 
condições peculiares de uma civilização milenar, subordinada a todo um 
patrimônio histórico-cultural. 
A primeira Constituição socialista chinesa oferece à Ciência Política uma 
valiosa contribuição, de vez que, através dessa desconhecida experiência, o 
mundo vislumbrou outras e surpreendentes perspectivas constitucionais. 
A Constituição promulgada em 1975, reduziu o texto de 106 para 30 artigos 
e consagrou as diretrizes da Revolução Cultural, além de reconhecer o 
direito de greve, de liberdade de opinião, de imprensa, reunião e do Dazibao, 
ou seja, jornal mensal, considerado meio de comunicação livre.   

 

Vaticina ainda Coelho (2010, p. 6) que diante do ruir de parte do sistema socialista 

(extinção da União Soviética – 1991), os direitos de índole social não mais são necessários, 

pois estes surgiram em decorrência de reações dos países capitalistas aos ideais de cunho 

social que deram base à Revolução Socialista de 1917 ocorrida na Rússia, e que influenciaram 

muitos países. 
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Hoje o mundo político convive com um grande retrocesso pertinente aos direitos 

sociais: o retorno ao liberalismo, com muitas tentativas de extinção daqueles. Os governos 

dos Presidentes Maurício Macri (Argentina) e Donald Trump (Estados Unidos), são um dos 

mais claros exemplos disto, já que há uma tentativa muito grande em reduzir a participação do 

Estado ao mínimo possível (Liberalismo e Neo-Liberalismo), ocorrendo naquele muitas 

propostas de privatizações e grande contração de empréstimos perante o Fundo Monetário 

Internacional - FMI, e no outro, limitações cada vez mais intensas, à entrada de imigrantes, e 

recentemente, um Juiz Federal julgou inconstitucional2 o Obama Care3, plano de saúde que 

tem por objeto prestar assistência médica a pessoas mais carentes, o que foi muito festejado 

pelo Partido Republicano, ao qual o atual presidente é filiado.  

No Brasil ainda não há nenhuma política expressa de diminuição ou de extinguir 

direitos sociais. Porém, com os orçamentos cada vez mais restritos, sempre se reduz recursos 

que seriam destinados à educação e à saúde, apesar de estes já serem prestados de forma bem 

precária. 

Em países de maior igualdade material como, a título de exemplo, Noruega, Suécia e 

Dinamarca, a extinção de tais direitos talvez não fosse nem sentida. Porém, em outros 

periféricos como o Brasil, caracterizado por altos índices de corrupção política, concentração 

de renda, pelo não acesso a água potável, sistema de esgoto, pavimentação de ruas e não 

fornecimento de energia elétrica à maior parte da população e altos níveis atuais de 

desemprego, os efeitos seriam catastróficos. 

 Assim sendo, a ponderação de extirpar-se tais direitos não merece prosperar, pois 

resultaria em muitos prejuízos materiais para a população, além do fato de os mesmos terem 

origem nos direitos naturais. 

Acerca do enumerar de vários direitos sociais em Constituições de países socialistas, 

uma dúvida resta patente: seriam meios onde houve a devida efetivação daqueles, ou uma 

mera utopia? 

 A indagação acima justifica-se pelo fato de que em alguns países, como, por 

exemplo, na União Soviética – a outrora pátria-mãe do socialismo - após o advento de Josef 

                                                           
2 O Juiz Federal do Estado Texano, O’Connor julga inconstitucional o “Obamacare”. Disponível em: 
https://g1.globo.com/.../juiz-federal-do-texas-declara-obamacare-inconstitucional-nos-...  
Lido em: 28/12/2018. 
3 O Patient Protection and Affordable Care Act (PPACA ou Lei de Proteção e Cuidado ao Paciente) conhecido 
por Affordable Care Act (ACA) ou Obamacare é uma lei federal dos Estados Unidos sancionada pelo ex-
presidente Barack Obama em 23 de março de 2010. Junto com a Lei de Reconciliação da Saúde e Educação, é o 
mais importante projeto de mudança no sistema de saúde ianque, desde que os programas Medicare e Medicaid 
entraram em vigor no ano de 1965. 
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Stálin ao poder (1927) houve grandes perseguições políticas a muitos, sendo que vários foram 

sumariamente executados, apenas por causa das suspeitas de serem adversários do regime, ou 

mesmo por suposta inveja do líder soviético, como aconteceu com Leon Trotski, que foi 

morto por um membro do serviço secreto soviético no México (1940). 

Durante o Stalinismo, houve a criação dos tenebrosos Gulags, conhecidos por serem 

campos de concentrações localizados na Siberia, de onde a fuga resultava em morte nas 

gélidas paisagens do local, para onde levados aqueles que supostamente eram contrários ao 

regime. 

Após a extinção da União Soviética houve o colapso de grande parte do sistema 

socialista, e, a partir daí, muitos países abandonaram o bloco não-capitalista, como por 

exemplo, Bulgária, Polônia, Hungria, ... atualmente, Cuba, China, Coréia do Norte e Vietnã 

são exemplos de países socialistas ainda existentes. Mas em muitos deles as respectivas 

populações vivem em paupérrimas condições sociais, chegando mesmo a passar muitas 

privações de gêneros alimentícios, pois a distribuição destes é controlada pelo governo, e 

bastante insuficiente. Brasileiros que viajam a Cuba, ficam estupefatos ao verem tanta 

necessidade material (alimentos e itens básicos de higiene e vestuário), e inclusive, muitas 

mulheres da ilha são oferecidas aos turistas, para fazerem “programas sexuais”, em troca de 

dinheiro. 

BUCCHIANERI PINHEIRO (op. cit., p. 105) é por demais lúcida ao comentar o que 

verdadeiramente havia como objeto nas declarações de direitos sociais, em alguns países 

socialistas, com ênfase na égide da Constituição Soviética de 1918:  

 

Na realidade, os avanços obtidos em tema de direitos sociais – se houve – 
culminaram por uma auto-reconhecida ditadura (ditadura do proletariado), 
que, nas linhas defendidas por Schmitt (1982), buscava a fusão entre Estado 
e sociedade mediante a supressão das liberdades públicas. 
Não se pode atribuir, pois, o caráter de vanguarda em tema de proteção a 
direitos fundamentais a uma Carta que, além de ter significado um retrocesso 
no que se refere à liberdade pública de seus cidadãos, simbolizou típico 
instrumento discriminatório e excludente entre o proletariado e “as classes 
possuidoras”. 
 

O constar dos direitos sociais em várias cartas de cunho socialista constitui apenas 

uma utopia, não gozando de efetivação prática, pois mesmo havendo a instituição do 

socialismo, continuou a haver a distinção prática entre classe dominante e dominada. 
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5 DA COMUNA DE PARIS 

 

No ano de 1871 em Paris – França ocorre a Comuna de Paris. Diante da derrota 

francesa na Guerra Franco-Prussiana (1871) – a Alemanha ainda não era um país unificado - e 

a Prússia, principal reino que viria a compor a Alemanha -  auxiliada pela Confederação da 

Alemanha do Norte (Grão-Ducado de Baden, Reino de Wurttemberg e o Reino da Baviera)  - 

esteve em guerra com a França, havendo a rendição do Imperador Francês Napoleão III à 

Bismarck (Chefe Prussiano) na cidade francesa de Sedan. 

Durante o conflito acima, as províncias da França elegeram para a Assembleia 

Nacional do país retro uma maioria de parlamentares adeptos da monarquia, que eram 

abertamente favoráveis à rendição perante a Prússia. Porém, a população parisiense opunha-se 

à postura supracitada. 

Louis Adolphe Thiers foi alçado à categoria de chefe do gabinete e tentou abafar a 

voz daqueles que eram contrários à capitulação perante a Prússia. Os que não se conformaram 

com tal política, tendo o apoio da Guarda Nacional, infligiram uma derrota ao governo local, 

obrigando estes a abandonar Paris, onde o comitê central daquela passou a exercer a 

autoridade. 

Acerca do caráter insurreto dos trabalhadores franceses à época, ensina COSTA 

(1998, p. 51): 

 

Paris, desde o final do Século passado, tinha se sobressaído como cidade 
revolucionária. O proletariado, a partir da Insurreição de 1830, vinha 
manifestando-se com gradativa independência política de classe, chegando, 
em 1848, a assumir a luta contra as classes proprietárias e os acontecimentos 
de 1870-1871 já encontram numeroso operariado e com larga tradição de 
luta, agrupado em pequenas e grandes empresas; “de seus quatrocentos e 
quarenta mil trabalhadores industriais, cinquenta mil encontrava-se em 
empresas municipais e grandes companhias. Havia dez fábricas de gás, um 
centro ferroviário com doze estações, fábricas de cigarro tipografias, arsenais 
e outras grandes empresas municipais e privadas.” 
 

O espírito de luta do povo parisiense já vinha de longe, à guisa de exemplo, como é 

notório, desde a Revolução Francesa – 1789 e outros movimentos em busca de melhores 

condições de trabalho e vida por parte do operariado francês e portanto, o ambiente propício à 

assunção dos revolucionários ao poder já estava sedimentado há muito tempo. 

A Comuna de Paris representada pelos insurretos e apoiados pela Guarda Nacional é 

considerada a primeira república proletária da história – tendo adotado uma política de caráter 
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socialista, tendo por base os Princípios da Primeira Internacional dos Trabalhadores. Tal 

assunção ao poder durou aproximadamente 72 (setenta e dois) dias. 

A Comuna foi aniquilada pelos invasores alemães, bem como por parte das tropas 

francesas (muitos militares franceses que eram prisioneiros de guerra dos prussianos e outros 

reinos que viriam compor a Alemanha foram soltos) para ajudar na retomada da cidade, o que 

de fato ocorreu, já que a Comuna de Paris era um movimento contrário à paz assinada entre os 

alemães e parte dos franceses, após a derrota desta na guerra franco-prussiana. 

A repressão à Comuna foi extremamente brutal, sendo que mais de 20.000 (vinte mil 

communards foram trucidados pelas forças de Thiers. Acerca do surgimento da Comuna de 

Paris, ensina LENIN (2012, p. 33-34): 

 

A Comuna surgiu de maneira espontânea, ninguém a preparou de modo 
consciente e sistemático. A funesta guerra com a Alemanha, os sofrimentos 
do cerco a Paris, o desemprego operário e a ruína da pequena burguesia; a 
indignação das massas contra as classes dominantes e as autoridades que 
haviam demonstrado uma incapacidade absoluta; a surda efervescência no 
seio da classe operária, descontente de sua situação e ansiosa por um novo 
regime social; a composição reacionária da Assembléia Nacional, que gerava 
insegurança sobre os destinos da república, foram as causas que concorreram 
ao lado de várias outras, para impulsionar a população parisiense em direção 
à revolução de 18 de março, que abruptamente pôs o poder nas mãos da 
Guarda Nacional, em mãos da classe trabalhadora e da pequena burguesia, 
que havia aderido aos trabalhadores. 
 

A insatisfação por parte dos trabalhadores e da classe burguesa em relação à classe 

dominante fez com que o primeiro governo socialista da história tivesse advento.  

Comentando sobre o movimento acima referido, diz TROTSKI (2012, p. 13), em 

uma síntese de realismo e idealização: 

 

A Comuna de Paris de 1871 foi o ensaio histórico, débil ainda, de dominação 
da classe operária. Veneramos a lembrança da Comuna, a despeito de sua 
experiência demasiadamente restrita, da falta de preparação de seus 
militantes, da confusão de seu programa, da ausência de unidade entre os 
seus dirigentes, da indecisão de seus projetos, dos problemas excessivos na 
execução e do desastre espantoso que deles fatalmente resultou. Saudamos 
na Comuna -  segundo uma expressão de Lavror – a aurora, ainda que bem 
pálida, da primeira república proletária. 

 

Após tomarem o poder, os socialistas franceses adotaram várias medidas, cujo 

resumo destas, foi bem elaborado por NASCIMENTO (2002, p. 36): 
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A proclamação da Comuna aborda todos os problemas da sociedade: Estado, 
trabalho, consumo, educação, cultura, habitação, segurança, etc. Podemos 
concentrá-los em 4 grandes blocos:    

                                         1) Estado e poder popular; 
                                         2) Serviços sociais e urbanismo; 
                                         3) Produtos e consumo; 
                                         4) Educação. 

 

Vê-se que dentre os direitos de cunho sociais tutelados destoam-se o trabalhista, a 

moradia e a educação. Lenin (op. cit., p. 18) pondera acerca das medidas sociais adotadas pela 

Comuna de Paris como “todas as medidas e toda a legislação social da Comuna apresentavam 

um caráter prático, não utópico. A Comuna realizava o que hoje chamamos ‘programa 

mínimo do socialismo’”.  

A Comuna adotou várias medidas de observância aos direitos sociais, com  devido 

suporte na legislação, que não eram destoantes das condições vividas pelo povo francês. 

Surpreendente, dentre os atos adotados, foi o fato referido por MARX (2016, p. 32); 

 

As medidas financeiras da Comuna, notáveis pela sua sagacidade e 
moderação, só podiam ser as que eram compatíveis com a condição de uma 
cidade cercada. Considerando os roubos colossais cometidos sobre a cidade 
de Paris pelas grandes companhias financeiras e pelos empreiteiros, com a 
proteção de Haussmann, a Comuna teria tido um direito (title) 
incomparavelmente melhor para confiscar a propriedade que Luís Napoleão, 
teve, em seu tempo, contra a família Orléans. Os Hohenzollern e os oligarcas 
ingleses, que ampliaram, uns e outros, uma grande parte das suas 
propriedades da pilhagem da Igreja, ficaram amplamente chocados, 
naturalmente, com os apenas 8000 francos que a Comuna conseguiu pela 
secularização daqueles bens. 
 

Do que foi posto em prática pela Comuna, não se restringe apenas à práticas de 

cunho social, mas também houve prudência no trato com o dinheiro público, fato este 

notoriamente desconhecido, em relação a um governo socialista. 

COSTA (op, cit., p. 73) sintetiza de forma magistral o principal legado deixado pela 

Comuna de Paris: 

 

O proletariado parisiense, ao assumir o poder, mesmo por um curto período 
de tempo, organiza um novo tipo de Estado e um modo diferente de dirigir a 
sociedade. Demonstrou na prática a possibilidade de construção de uma nova 
sociedade sem exploradores e explorados; e regou com seu sangue os 
caminhos que conduzem ao Socialistmo. 
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E em complemento à doutrina acima, sobre as influências que a Comuna de Paris iria 

exercer sobre o socialismo, colaciona MONAL (2002, p. 139): 

 

A Comuna de Paris, como se sabe, teve um enorme impacto no pensamento 
de Marx e Engels. Marx, em particular, dedicou-lhe um texto paradigmático 
na elaboração e desenvolvimento de sua concepção que se chama A guerra 
civil na França. Através de um estudo e reflexão contínua, Marx extraiu da 
experiência da Comuna e das circunstâncias que a envolveram importantes 
ensinamentos e conclusões para o desenvolvimento de sua concepção do da 
teoria da revolução e da redação entre revolução e Estado, bem como para a 
indagação de um conjunto de problemas relacionados com o período de 
transição do capitalismo ao comunismo. È claro que todas estas questões são 
inseparáveis do marco geral do materialismo histórico, onde se inserem. 
Nesta evolução há antecedentes determinantes do desenvolvimento da teoria 
política nos dois amigos: O Manifesto, O 18 Brumário e As lutas de classes 
na França, são, com efeito, marcos referenciais determinantes. As 
contribuições de A guerra civil na França têm suas raízes nos avanços que 
foram se estabelecendo nesses textos anteriores. 
 

A Comuna incomodou e muito! Danielle Tartakowsky denuncia corajosamente 

(2002, p. 180), que desde a derrocada daquela, sempre os poderes públicos tentaram 

“sepultar” mais uma vez o movimento acima, proibindo desde a aposição de uma simples cruz 

e até mesmo de qualquer monumento nas valas coletivas onde os comunardes foram 

covardemente enterrados após o aniquilamento, sem que sequer lhes fosse dada a 

oportunidade de rendição ou mesmo de serem aprisionados.  

 

6 OS DIREITOS SOCIAIS TÊM NASCITURO EXCLUSIVAMENTE SOCIALISTA? 

 

 INÁCIO, Apoliana traz à lume tese que refuta essa possível origem socialista dos 

direitos sociais. 

A era georgiana se caracterizou, também, pelas mudanças sociais no 
aspecto político. Foi a época das campanhas para a abolição da 
escravatura, da reforma das prisões e das críticas à ausência de uma 
justiça social. Foi também o período em que os intelectuais 
começaram a defender políticas de bem-estar social, e se construíram 
orfanatos, hospitais e escolas dominicais. 

  

 ARBEX e MOULIN enfatizam outro fato bastante relevante: 

 

Ao longo do século XVIII, países como Áustria, Rússia e Espanha 
implementaram uma série de políticas assistenciais; entretanto, essas 
ações foram iniciadas em uma fase em que o poder era não 
democrático. Neste período a população acreditava se tratar de 
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“dádivas” concedidas pelos governantes, e não a instituição de direitos 
da população. 
 

 Dos excertos acima vê-se que há uma aparente derrocada da tese da origem socialista 

dos direitos sociais. Os períodos que constam nas citações acima são bem anteriores ao 

movimentos mais eminentes do Socialismo.   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Os direitos sociais – modalidades dos fundamentais - surgem na história da 

humanidade a partir de muitas lutas, principalmente por parte dos trabalhadores, onde muito 

sangue foi derramado, consoante verberam Dimoulis e Martins (op. cit., p. 3) 

A constitucionalização dos mesmos, ocorrida a partir das Constituições Mexicana de 

1917, e Alemã (Weimar) de 1919, ressalta uma nova tendência: era preciso que fossem 

ofertadas melhores condições materiais para que a propriedade pudesse ser adquirida por 

outros e que direitos diversos que surgiram ao longo do tempo alcançassem as parcelas mais 

destituídas de recursos financeiros, tornando assim, pelos menos teoricamente, a sociedade 

mais igualitária. 

A origem dos direitos de cunho social remonta a movimentos socialistas, sendo a 

mais citada pelos autores a Revolução Russa de 1917, cujos ideais foram amalgamados na 

Constituição Soviética de 1918. 

Porém, bem anterior ao período descrito no parágrafo acima, houve relevantes 

movimentos que reconheceram de forma intensa os direitos sociais. Merece relevo dentre 

eles, a Comuna de Paris, ocorrida em Paris – França – ano de 1871, quando os revoltosos 

tomaram o poder. 

A Comuna é reputada por muitos como o primeiro governo socialista da história, e 

apesar do pequeno período em que esteve no poder (26 de março a 28 de maio de 1871), a 

mesma adotou várias medidas, sendo algumas das mais relevantes as que reconheciam, davam 

guarida e efetividade à proteção de direitos sociais. 

Ela é considerada a primeira república socialista que existiu, adotando uma política 

de caráter socialista, com fulcro nos Princípios da Primeira Internacional dos Trabalhadores, 

que destoa bastante das práticas exercidas nos países capitalistas. 
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Genericamente, dentre os principais direitos por ela protegidos, destoam o trabalho, a 

educação, a habitação (moradia), segurança e serviços sociais, hoje reconhecidos como alguns 

dos principais direitos e préstimos sociais. 

Ponge (2012, p. 76 – 77) especifica os muitos direitos sociais resguardados, onde 

houve a devida efetivação: a abolição do trabalho noturno; oficinas e fábricas que foram 

abandonadas têm a devida desapropriação, e passam a ser de controle de sociedades de 

operários; residências que foram deixadas pelos donos foram desapropriadas e ocupadas; em 

cada residência oficial foi instalado um comitê para organizar a ocupação de moradias; todos 

os descontos em salários foram abolidos; a jornada de trabalho foi reduzida, e chegou-se a 

propor a jornada de oito horas; os sindicatos foram legalizados; projetou-se a autogestão das 

fábricas (mas não foi possível implantá-la); a educação se tornou gratuita, laica e 

compulsória; escolas noturnas foram criadas e todas os estabelecimentos de ensino passaram a 

ser de frequência mista; havia um plano para a rotação de trabalhadores; os artistas passaram a 

autogestionar os teatros e editoras; o salário dos professores foi duplicado.  

Acerca das conquistas educacionais ocorridas durante o período em que a Comuna 

de Paris esteve no poder, afirma LOMBARDI (2002, p. 95):  

 

Com relação à educação, a Comuna de Paris, devido à sua curta duração (72 
dias), não teve tempo de promover e implementar reformas profundas. 
Contudo, dentro das suas condições e possibilidades, tratou de fazer a sua 
parte e promoveu reformas adequadas à nova forma de organizar e produzir 
a vida social, com vista à superação da sociedade de classes e à construção 
de uma sociedade igualitária, sem exploração e dominação. 

 

Portanto, a Comuna reconheceu, deu guarida e efetivou de maneira muito inovadora, 

muitos direitos sociais. Fatores como o curto período de existência, as frequentes ameaças e 

lutas armadas contribuíram decisivamente para que aquela não tivesse de condições de 

implementar o pleno gozo dos direitos sociais. 

 A partir da Revolução Russa de 1917, da Constituição Soviética de 1918 e da  

Comuna de Paris a doutrina majoritária passou a conceber os direitos sociais como tendo 

nascituro socialista. 

Porém, os textos de INÁCIO, ARBEX e MOULIN (op. cit.) demonstram que muito 

antes dos eventos de cunho socialista, já havia a preocupação com os direitos sociais, apesar 

de não haver ainda esta denominação específica à época. 

Acerca da temática enfrentada, as fontes de pesquisa expressas são escassas, 

necessitando, portanto, de mais pesquisa, para responder com maior acerto à questão. 
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